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Dezembro de 1951, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Novembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do
Departamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 411/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto e da Administração Interna de 23 de Setembro
de 2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Florinda Lopes, natural de São Tomé, República Democrática de
São Tomé e Príncipe, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em
15 de Abril de 1954, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Novembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do
Departamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 412/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto e da Administração Interna de 23 de Setembro
de 2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Benvindo António Fernandes Rodrigues, natural de Benguela,
República de Angola, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
28 de Abril de 1974, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Novembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do
Departamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 413/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto e da Administração Interna de 23 de Setembro
de 2005, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Gabriel de Conceição Lopes, natural de Santo André, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 10 de
Outubro de 1961, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

26 de Novembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do
Departamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho n.o 25 804/2005 (2.a série). — Processo O-877/00. —
Por despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 4 de Novembro de 2005, foi extinto o estatuto de igualdade
de direitos e deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação
e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, e nos termos do artigo 15.o da Resolução da Assembleia
da República n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 154/2003, de 15 de Julho, à cidadã
brasileira:

Data de
nascimento

Wilza Lara Valentim dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-8-89

28 de Novembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do
Departamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 805/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 15.o do Regulamento do Curso de Política Externa Nacional,
publicado em anexo ao despacho n.o 17 088/2005, de 12 de Julho,
e nos termos do 2.o parágrafo do despacho n.o 22 299/2005, de 12 de
Outubro, informa-se que foram admitidos como suplentes do referido
curso os seguintes candidatos:

Ana Cristina Sequeira Rodrigues.
Andrey Mostovoy.
António Fontes.
João Afonso Miguéns Mendes.
Jorge Sobral Antunes.
José Tomás Vilarinho Pereira.
Maria Luísa Pinto Teixeira.

Martins Mariano Kumanga.
Natalia Stepkina.
Rita Maria Girão.
Rui Gomes.

12 de Outubro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Despacho n.o 25 806/2005 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de proceder a algumas alterações no sistema de recrutamento
e selecção dos candidatos ao concurso para provimento dos lugares
de ingresso na carreira diplomática do quadro de pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros;

Considerando que o Ministério dos Negócios Estrangeiros está con-
victo de que as alterações que agora pretende introduzir se traduzirão
num rigor acrescido dos métodos utilizados para selecção dos
candidatos:

1 — É aprovado, atendendo ao disposto no n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, o regulamento do
concurso externo de ingresso na categoria de adido de embaixada,
da carreira diplomática, constante do anexo do presente despacho.

2 — É revogado o regulamento do concurso de admissão aos lugares
de adido de embaixada aprovado pelo despacho n.o 10 988/2004, de
14 de Maio, publicado em 2 de Junho de 2004 na 2.a série do Diário
da República.

3 — O regulamento aprovado pelo presente despacho entrará em
vigor no dia seguinte ao da respectiva publicação.

24 de Novembro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

ANEXO

Regulamento do concurso externo de ingresso
na categoria de adido de embaixada, da carreira diplomática

Artigo 1.o

Abertura do concurso e publicitação

1 — O concurso de provimento para os lugares de adido de embai-
xada será aberto por aviso, a publicar no Diário da República, 2.a série,
que fixará até ao limite máximo de 20 dias úteis o prazo para apre-
sentação de candidaturas.

2 — A abertura do concurso será igualmente divulgada através de
publicação do extracto do aviso referido no número anterior em, pelo
menos, um órgão de imprensa de âmbito nacional.

Artigo 2.o

Periodicidade do concurso

O secretário-geral, ouvido o Conselho Diplomático e tendo em
atenção as necessidades de pessoal do quadro diplomático, proporá
ao Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros a abertura de
concurso para provimento do número de vagas que, até ao limite
das existentes, for considerado adequado.

Artigo 3.o

Prazo de validade

1 — O concurso será aberto por despacho do Ministro de Estado
e dos Negócios Estrangeiros para o provimento dos lugares vagos
cujo preenchimento seja considerado necessário nos termos do artigo
anterior.

2 — O prazo de validade do concurso será o previsto no artigo 10.o,
n.o 3, do Estatuto da Carreira Diplomática, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro.

Artigo 4.o

Composição do júri

1 — O júri do concurso será constituído por despacho dos Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros e será integrado pelo pre-
sidente do Instituto Diplomático, por dois funcionários diplomáticos
no activo, na disponibilidade, aposentados ou jubilados que detenham
a categoria de embaixador e por três docentes universitários.

2 — O despacho ministerial constitutivo do júri designará o pre-
sidente e o primeiro vogal efectivo que haja de substituir o presidente
nas suas faltas e impedimentos, bem como o segundo vogal efectivo.

3 — O despacho designará igualmente dois vogais suplentes de
entre funcionários diplomáticos com a categoria de ministro pleni-
potenciário com pelo menos três anos na categoria e o substituto
legal de cada docente universitário membro do júri.

4 — Os docentes universitários integrarão o júri para efeitos da
elaboração e classificação da prova escrita de conhecimentos e argui-




